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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora das Faculdades Integradas Regionais de Avaré – FIRA e o Diretor da Fundação Educacional de Avaré, Mantenedora, encaminham a este Conselho, pelo Ofício datado em 23/02/2012 e protocolado em 06/03/12, proposta de alteração de artigos do Regimento, todos referentes à Avaliação do Desempenho Escolar.
1.2 APRECIAÇÃO

O atual Regimento das Faculdades Integradas Regionais de Avaré foi aprovado recentemente pelo Parecer CEE nº 181/2011.

A proposta em pauta consiste na alteração dos artigos 62 a 66, que tratam da Avaliação do Desempenho Escolar e, foi encaminhada em quadro comparativo, contendo de um lado o texto em vigor e do outro o texto proposto, conforme disposto na Deliberação CEE nº 04/89. 

As alterações regimentais encaminhadas substituem o Regime Especial de Recuperação (RER) por um segundo exame; especificam a exigência de aprovação no primeiro e segundo exames; tratam da aprovação e reprovação do aluno e ampliam o número das disciplinas de dependência de três para quatro disciplinas.

São as seguintes as alterações propostas:

	Texto em Vigor
	Texto Proposto

	Art. 62 – O aluno matriculado em curso anual, não aprovado após exame final, poderá submeter-se ao Regime Especial de Recuperação (RER) em até 03 (três) disciplinas.
	Art. 62 – O aluno matriculado em curso anual, não aprovado após exame final, poderá submeter-se a um segundo exame em até 03 (três) disciplinas.

	

	Art. 63 – O aluno matriculado em curso semestral, não aprovado após exame final, poderá cursar até 03 (três) disciplinas em Regime Especial de Recuperação (RER).
§1º - O Regime Especial de Recuperação constitui oportunidade alternativa de recuperação pedagógica oferecida ao aluno em disciplina específica e dentro de determinadas condições, sem a obrigatoriedade de oferecimento regular da disciplina e frequência do aluno à mesma. Para ter direito à realização da prova o aluno deverá requerer a RER junto à Secretaria e apresentar comprovante pago para esse fim no ato da prova.

§2º - Os conteúdos exigidos para avaliação na RER devem se elaborados pelo professor responsável pela disciplina e, após aprovação das Coordenações Pedagógicas, entregues aos alunos.

§3º – O benefício da RER será concedido quando atendidas as seguintes condições:

I – sem alteração

II sem alteração

§4º - O Regime Especial de Recuperação será efetivado sob a forma de avaliação a ser realizada, aproximadamente  60 (sessenta) dias após o início do semestre.

§5º - Os conteúdos implicados nessa avaliação serão previamente estabelecidos pelos professores e publicados aos alunos que, pelo menos uma semana antes da realização da proa, terão disponíveis nas Faculdades os professores responsáveis pela elaboração da avaliação à disposição para esclarecimentos e/ou revisão das matérias.
§6º - O aluno que não tenha obtido a nota mínimo de 5,0 (cinco) na RER estará reprovado, devendo cursar novamente a disciplina em regime de Dependência.
	Art. 63 – O aluno matriculado em curso semestral, não aprovado após exame final, poderá submeter-se, em até 03 (três) disciplinas, a um segundo exame.

§1 º- Esse segundo exame final deverá ser solicitado pelo aluno junto à Secretaria. Por se tratar de atividade extraordinária, haverá uma taxa referente a ele que deverá ser quitada previamente mediante boleto bancário.
§2º - Os conteúdos exigidos para esse segundo exame serão os mesmos determinados pelos professores para o primeiro exame.

§3º – O benefício desse segundo exame será concedido quando atendidas as seguintes condições:

I – Idem

II - Idem

§4º - Tanto o primeiro como o segundo exame serão efetivados sob a forma de avaliação a ser realizada, segundo calendário letivo.

§5º - A nota exigida para aprovação no 1º e 2º exames será a mesma, procedendo-se da seguinte forma para o cálculo: se a média do aluno for 4,0 (quatro), deduz-se essa nota de 10,0 (dez). Assim, sempre a nota para aprovação mediante exame será a diferença entre 10,0 (dez) e a média do aluno.

§6º - Excluído

	

	Art. 64 – Atendida em qualquer caso a frequência mínima de 75% às aulas e demais atividades escolares, é considerado aprovado:

I – independentemente de exame final, o aluno que obtiver média aritmética das notas não inferior a 6,0 (seis):

II – mediante exame final, o aluno que tendo obtido média de aproveitamento inferior a 6,0 (seis) e igual ou superior a 4,0 (quatro), obtiver nota resultante da equação 10,0 (dez) – média semestral.

Parágrafo único – As médias são apuradas até a primeira casa decimal, com arredondamento estatístico.
	Art. 64 – Idem

I - Idem

II – mediante 1º ou 2º exames finais, o aluno que atingir nota resultante da equação 10,0 (dez) menos média semestral ou anual.

Parágrafo único – Idem

	

	Art. 65 – O aluno reprovado por não ter alcançado a frequência ou as notas mínima exigidas mesmo depois da realização da RER deverá cursar novamente a disciplina, ficando sujeito às mesmas exigências de frequência e de aproveitamento estabelecidas neste Regimento.
	Art. 65 - O aluno reprovado por não ter alcançado a frequência mínima (75%) ou as notas exigidas mesmo após a realização do 2º exame, deverá cursar novamente a disciplina, ficando sujeito às mesmas exigências de frequência e de aproveitamento estabelecidas neste Regimento.

	

	Art. 66 – É considerado promovido à série ou termo seguinte o aluno aprovado nas disciplinas do período letivo cursado com dependência em até 03 (três) disciplinas desta série ou termo.

§1º - Na hipótese prevista no caput do art. 66, as dependências deverão ser cursadas na grade curricular, podendo o aluno cumpri-las no ano seguinte à retenção ou ao final do curso.

§2º - Não havendo, no semestre subsequente, oferta das disciplinas de dependência do termo em que o aluno foi reprovado, este poderá cursar o termo posterior, obrigando-se, no próximo semestre, a retornar ao ermo no qual foi retido.

§ 3º - Em qualquer momento do curso, quando o aluno acumular 5 (cinco) dependências, deverá efetuar matrícula apenas nas disciplinas objeto da retenção, não podendo cursar os semestres seguintes sem antes obter aprovação em pelo menos 3 (três) das disciplinas em que está retido.

§ 4º - Não são computadas no cálculo as disciplinas de AE, Estágio e TCC apresentado à Banca Examinadora.

§5º - As dependências só poderão ser oferecidas fora da grade desde que, por motivo excepcional, sejam solicitadas pela Coordenação de Área e/ou Cursos, aprovadas pela Direção pedagógica e autorizadas pela Direção Executiva.

§6º - Casos omissos neste Regimento serão apreciados pela Congregação.
	Art. 66 – É considerado promovido à série ou termo seguinte o aluno aprovado nas disciplinas do período letivo cursado com dependência em até 04 (quatro) disciplinas desta série ou termo.

§1º - Idem

§2º - O aluno que ficar retido em cinco disciplinas no mesmo semestre letivo deverá cursá-las novamente na primeira oportunidade em que lhe sejam oferecidas pela Instituição, ou seja, não poderá cursar os termos seguintes sem antes obter aprovação em, pelo menos, três das disciplinas em que foi retido. Nesse total não são computados estágios, atividades extracurriculares e trabalho de conclusão de curso.

§3º - As dependências poderão ser oferecidas fora da grade curricular desde que sejam solicitadas à Coordenação de Área, aprovadas pela Direção Pedagógica e autorizadas pela Direção Executiva.

§4º - Excluído

§5º - Excluído

§6º - Mantido. Passa a ser § 4º.


2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, a Alteração Regimental das Faculdades Integradas Regionais de Avaré, para vigorar a partir do ano letivo de 2013.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho três vias da Alteração Regimental, ora aprovada, para a devida rubrica.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação. 
São Paulo, 08 de junho de 2012.
a) Consª Maria Cristina Barbosa Storopoli
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storopolim Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Milton Linhares e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de junho de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de junho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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